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 II - pessoa que atuou, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, como participante de estrutura decisória de partido político ou em 
trabalho vinculado a organização, estruturação e realização de campanha eleitoral.

Art. 88. As despesas decorrentes desta lei, exceto aquela prevista no artigo 131, correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 89. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto nº 19.308, de 30 de novembro de 1983, o 
Decreto nº 21.848, de 6 de janeiro de 1986, o Decreto nº 21.921, de 13 de fevereiro de 1986, o Decreto nº 44.446, de março de 
2004, a Lei nº 13.254, de 27 de dezembro de 2001 e a Lei nº13.973, de 12 de maio de 2015.

Claudio Fonseca
Vereador”
SUBSTITUTIVO Nº 02 AO PROJETO DE LEI Nº 621/2016 
“Dispõe sobre a reorganização do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS e a instituição de medidas voltadas ao equili-

brio financeiro e atuarial do regime e a definição de formas do respectivo financiamento;
CAPÍTULO I
DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS
Art. 1º A contribuição social dos servidores públicos titulares de cargos efetivos, regidos pela Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 

1979, e alterações, para a manutenção do regime próprio de previdência social do Município de São Paulo, incluídas suas autar-
quias e fundações, será mantida em 11% (onze por cento), incidentes sobre a totalidade da base de contribuição.

§ 1º Para fins desta lei, entende-se como base de contribuição o total dos vencimentos do servidor, compreendendo o venci-
mento do cargo efetivo,acrescido das vantagens pecuniárias que a ele se integram, nos termos da lei, ou por outros atos concessi-
vos, bem como os adicionais de caráter individual, e quaisquer outras vantagens, excluídas:


		certificacao@imprensaoficial.com.br
	2018-12-22T04:05:51-0200
	São Paulo
	ICP-Brasil
	Assinatura digital de documento




